PROJETO DE LEI Nº   38, de 2009

Partido do Emprego

          Dispõe sobre a criação de parcerias entre Escolas Estaduais e Empresas 

           do Estado para novas oportunidades de emprego.

O Parlamento Jovem Paulista decreta:

Artigo 1º - Cabe a todas as Empresas do Estado firmarem convênios com a rede Escolar Estadual para a abertura de novos empregos.

§ 1º -  É obrigatória a participação de todas as empresas nos convênios constantes do artigo 1º desta lei.

§ 2º - As parcerias das Empresas serão com Secretaria de Estado da Educação junto às Escolas Estaduais.

Artigo 2º - Fica estipulado que a seleção dos alunos se dará por uma prova Estadual, sendo que acontecerá por regiões do Estado.

§ 1º - Toda escola poderá indicar três alunos da 3º Série do Ensino Médio para a seleção regional.

§ 2º - A prova será diferenciada para cada área, de acordo com as empresas de cada região.

§ 3º - Após a seletiva de cada escola para a prova regional, o Governo do Estado deverá selecionar uma cidade de cada região para a realização da prova.

§ 4º - As provas serão realizadas no mês de dezembro, em uma data estipulada pelo Governo do Estado.

§ 5º - A divulgação dos resultados das provas estará disponível após 30 (trinta) dias de sua realização de acordo com sua região no site da Assembléia Legislativa: www.al.sp.gov.br.

Artigo 3º - O período de contratação estará em aberto após a data de divulgação dos resultados.

§ 1º - As empresas terão um prazo máximo de 30 (trinta) dias para a contratação.

§ 2º - No caso do prazo ser ultrapassado ou não ser efetuado a contratação, a empresa sofrerá de uma multa, com valor estipulado pelo Governo do Estado.

§ 3º - Depois de a empresa pagar a multa o estagiário que ficou prejudicado terá outra chance na mesma empresa.

§ 4º - O estágio será de 3 (três) meses e não será remunerado.

§ 5º - Após o estágio a empresa dará o veredicto se o estagiário será contratado ou não.

Artigo 4º - Após o estágio, o jovem receberá um diploma que irá integrar o seu currículo.

§ 1º - No diploma deverá constar a área e a carga horária que foi exercida.

§ 2º - O diploma servirá para que o jovem tenha oportunidade em outras empresas que precisar, caso não consiga emprego na empresa em que fez o estágio. 

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA


Visando a falta de oportunidade profissional para jovens, venho através deste projeto de lei criar novas oportunidades de emprego para os estudantes da 3º série do Ensino Médio.  Vendo que o mercado de trabalho exige experiência profissional do mesmo e procura alguém que já exerça essa profissão, percebemos que os jovens não recebem as oportunidades que precisam para tornarem-se experientes como as empresas exigem e sabemos que sem experiência não há bom profissional, não havendo bom profissional não há bom trabalho, deixando a empresa com baixo grau de aproveitamento na área exercida, quando se consegue algum emprego.


Com esta lei, mesmo que o jovem não consiga emprego na empresa que exerceu o estágio, já saberá exercer trabalho na área e poderá ter uma chance maior por trazer em seu currículo esse estágio. 
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